
GT:DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS I, do XXIII Encontro 

Nacional do CONPEDI/UFSC, 

 

O GT “Direitos Sociais e políticas públicas I” apresenta sua contribuição em três 

eixos temáticos.  

Eixo 1: (Direitos fundamentais – saúde, educação, moradia, alimentação, 

transportes), foram oito trabalhos apresentados de grande relevância.  

 

Tônia de Oliveira Barouche, apresentou “O caos da mobilidade urbana: uma 

análise do atual regime de financiamento do transporte público municipal e a 

necessidade da construção de novos paradigmas”.  

                                                  , apresentaram o 

trabalho “Direito humano à alimentação adequada e comunidades quilombolas: 

reflexões sobre as políticas públicas de segurança alimentar a partir das categorias 

reconhecimento e redistribuição”.  

Marcus Pinto Aguiar e Giselle Dantas Lima Aguiar escreveram “Desafios 

para a concretização dos direitos do portador de deficiência mental no Brasil: caso 

Ximenes Lopes e a Participação Social nas políticas públicas de saúde mental”.  

Felipe Braga de Oliveira e Marklea da Cunha Ferst, expuseram “A 

jurisprudência do Tribunal de Justiça do Amazonas sobre direito humano fundamental 

à saúde”. 

Vanice Regina Lírio do Valle  e Carina Barbosa Gouvêa apresentaram 

“Direito à moradia no Brasil e na Colômbia: uma perspectiva comparativa em favor de 

um construtivismo judicial”. 

Emerson Affonso da Costa Moura e Laila Rainho e Oliveira, escreveram 

“Direito à saúde, políticas públicas e portadores de transtorno mental: a internação 

compulsória do dependente químico no município do Rio de Janeiro”.  

Juliano Soares Rangel escreveu “A efetividade do direito social de educação 

na gestão democrática de suas políticas – a lógica dos CMES no redesenho 

institucional do Estado brasileiro”.  

Sandra Regina Merlo e Homell Antonio Martins Pedroso, apresentaram “A 

implementação do direito à busca da felicidade como da efetivação da dignidade da 

pessoa humana e a garantia do mínimo existencial”.  

Por fim,                       e Edimur Ferreira de Faria, apresentaram o 

trabalho “A judicialização da saúde e a formulação de políticas públicas”.  

Eixo 2: (Poder judiciário e democracia - desenvolvimento, participação 

popular) foram apresentados nove trabalhos interessantes. 



Raphael Franco Castelo Branco Carvalho e Isaac Rodrigues Cunha 

apresentaram o artigo “Direitos sociais e participação popular na proteção do 

patrimônio histórico-cultural na constituição de 1988”.  

O artigo “Elaboração do plano diretor: um direito social exercido através da 

participação popular” foi elaborado por                                e Jose 

Everton da Silva. 

Naiara de Moraes e Silva escreveu “Políticas públicas de economia solidária: 

os desafios de uma experiência local de gestão descentralizada e democrática no 

Piauí”. 

O trabalho “O direito ao desenvolvimento cultural e a política patrimonial” foi 

apresentado por Paulo Fernando Soares Pereira e Monica Teresa Costa Sousa. 

                       , escreveu “O desenvolvimento humano municipal 

como parâmetro ao pleito eleitoral”  

William Paiva Marques Júnior fez uma análise sobre “Influxos do 

neoconstitucionalismo inclusivo na realização dos direitos fundamentais sociais: uma 

análise da primazia do Poder Judiciário na perspectiva das teorias da reserva do 

possível, do mínimo existencial e da máxima da efetividade”.  

Lara Bonemer Azevedo da Rocha e Carla Pereira Ribeiro, escreveram o 

artigo “A justiça social como fundamento das decisões judiciais”.  

                      e Ricardo dos Reis Silveira elaboram “A judicialização 

das políticas públicas no Brasil e sua legitimidade como instrumento de efetivação de 

direitos fundamentais e concreção da cidadania”  

Por fim, T                   e Vladimir Brega Filho, apresentaram o trabalho 

“O princípio da proibição do retrocesso como garantia da efetivação dos direitos 

fundamentais sociais”.  

Eixo 3: (Fragilidades - minorias, criança e adolescente, gênero, raça e 

pobreza), foram apresentados seis trabalhos atraentes.  

Thais Barbosa Reis escreveu “Políticas públicas de erradicação do trabalho 

infantil no campesinato: desafios da legitimidade e eficácia”.  



O trabalho “O papel do conselho tutelar: um novo instrumento de políticas 

públicas na busca pela efetivação dos direitos fundamentais da criança e do 

adolescente” é de Luana Regina D Alessandro Damasceno. 

                      , analisou a problemática das cotas raciais, no artigo 

“O princípio da igualdade e as cotas raciais em universidades e concursos públ icos 

federais: uma análise constitucional acerca do tema”.  

Viviane Raposo Pimenta apresentou “Direitos humanos – fundamentais e as 

identidades silenciadas e (in) visíveis: pobreza, mudança social, identidade, mídia”.  

Maria Cristina Rauch Baranoski e Dirceia Moreira, escreveram o 

artigo“Cidadania e as políticas públicas relativas às crianças e adolescentes em 

situação de adoção no Brasil”.  

Carolina Grant Pereira elaborou o artigo “Da sociedade aberta e pluralista de 

intérpretes da Constituição de Peter Häberle à democracia deliberativa de Jürgen 

Habermas: uma análise da concretização destas matrizes teóricas a part ir da forma 

como se tem dado o processo de elaboração de políticas públicas em gênero e raça no 

contexto brasileiro dos últimos anos – o necessário protagonismo dos atores sociais”. 

Os trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho “Direitos Sociais e Políticas 

Públicas I”, destacam a importância de discutir temas atuais como a acessibilidade, 

moradia, trabalho decente, saúde, alimentação, reinserção social, custo dos direitos, 

federalismo, educação, sistema de cotas, internação não voluntária, programas de 

transferência de renda, até às políticas públicas integradoras. 
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